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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. CONTRATO
DE  MÚTUO  MEDIANTE  CONSIGNAÇÃO.
RENEGOCIAÇÃO.  CONTRATAÇÃO
COMPROVADA.  AUSÊNCIA  DO  DEVER  DE
INDENIZAR. SENTENÇA  MANTIDA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

– Da análise do conjunto probatório, consistente
no contrato fornecido pela Instituição Financeira, não
há margem de dúvida de que a hipótese não é de
fraude à contratação, com o uso indevido do nome
do Autor. 

– Desta forma, restando ausente comprovação
de falha do serviço bancário, improcede o pedido de
indenização pleiteado em seu Apelo. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, antes identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER O RECURSO, nos termos do voto
do Relator e da certidão de julgamento de fl.168

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por  Paulo  Antônio

Cavalcanti de Albuquerque, irresignado com a Sentença proferida pela Juíza

de Direito da 1ª Vara da Comarca de Queimadas  que julgou improcedente o

pedido formulado na Ação  de  Indenização  por  Danos  Morais  e  Materiais

proposta em face do Banco Bonsucesso Consignado S/A.
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Nas razões da Apelação, o Promovente reiterou os termos da

inicial quanto a ocorrência do dano moral passível de indenização em razão da

fraude na contratação quando do refinanciamento do empréstimo consignado

sem sua anuência.

Contrarrazões apresentadas às fls.147/153.

A Procuradoria Geral de Justiça opinou  pelo  provimento  do

Recurso Apelatório (fls.160/163).

É o relatório. 

VOTO

Da Sentença que julgou improcedente a Ação de Indenização

por  Danos Morais  e  Materiais,  apela  o Autor alegando não ter  pactuado o

refinanciamento do contrato de empréstimo consignado objeto da demanda.

Ocorre que da prova colacionada evidencia situação oposta,

mostrando-se correta a Sentença Recorrida.

Com efeito, analisando os documentos colacionados aos autos,

especificamente  o  contrato  de  empréstimo  pessoal  fornecido  pelo  Banco  à

fl.69, restou demonstrado o efetivo refinanciamento da dívida, ônus que lhe

incumbia a teor do artigo 373, inciso II, do Código de Processo Civil, e do artigo

6º, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor. 

Sublinhe-se  que  o  contrato  trazido  aos  autos  pela  ré  está

devidamente  assinado  e  ao  contrário  do  alegado  pelo  Apelante  não  há

divergência entre as assinaturas apresentadas no contrato e aquela firmada

nos documentos de identificação.

Se isso não bastasse, extrai-se do contrato de empréstimo de

fl.90/91 que o envio da transferência eletrônica do valor total do empréstimo foi

para  a  mesma conta-corrente  mantida  pelo  Autor  quando da pactuação do

contrato de mútuo anterior de fl.101.
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Assim sendo, tendo o Banco demonstrado a regularidade da

contratação,  tem-se como lícitas as cobranças levadas a termo na folha de

pagamento do Autor, tendo o Réu, ao fazê-lo, agido no regular exercício de um

direito, impeditivo, portanto, do dever de indenizar.

Nesse sentido:

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO
DESCONTADO  EM  BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.
PROVA  DA  CONTRATAÇÃO.  DANO  MORAL  NÃO
CONFIGURADO.  A  situação  que  teria  ensejado  dano
moral,  fraude  na  obtenção  de  empréstimo consignado,
descontado no benefício previdenciário  da parte-autora,
não restou comprovada. Hipótese na qual demonstrada a
contratação, tendo o réu se desincumbido de seu ônus
probatório, nos termos do art. 333, II, do CPC. Sentença
de  improcedência  mantida.  APELAÇÃO  CÍVEL
DESPROVIDA.  (Apelação  Cível  Nº  70064908197,
Décima  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,
Relator:  Túlio  de  Oliveira  Martins,  Julgado  em
27/08/2015) 

Por tais razões,  DESPROVEJO O RECURSO APELATÓRIO,

mantendo a Sentença Recorrida.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos Santos.  Participaram do julgamento,  além do Relator,  o  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos, a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 13 de março de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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